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Ata da 17ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra-SP, na 2ª Sessão 

Legislativa da 19ª Legislatura aos treze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis. 

 

Presidente: Jorge Uatanabi do Prado 

Vice-Presidente: José Pugliesi de Oliveira Neto 

1º Secretário:- André Luiz Gregório  

2º Secretário:- Marcelo Machado de Oliveira   

 

Vereadores presentes: - Anderson Aparecido de Lima, André Luiz Gregório, Clarino Lopes 

Teixeira, Francisco Borges de Sousa Filho, Jorge Uatanabi do Prado, José Pugliesi de 

Oliveira Neto, Marcelo Machado de Oliveira, Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, 

Moacir João Gregório, Rafael Talarico e Stefanio Bonvino Stafuzza. Aos treze dias do mês 

de outubro de dois mil e vinte e seis, no horário regimental das 19:00 horas, realizou-se a 17ª 

Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra - SP, na 2ª Sessão Legislativa da 19ª 

Legislatura. Inicialmente, o Sr. Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse com 

a chamada dos Senhores Vereadores e verificando haver número legal, em nome de Deus, 

deu por aberto os trabalhos relativos à presente Sessão Ordinária. Após a abertura dos 

trabalhos, o Sr. Presidente convidou todos os presentes a se levantarem para a execução do 

Hino Nacional Brasileiro e o Hino a Guaíra. Após a execução dos Hinos, o Sr. Presidente 

colocou em votação a Ata da 16ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois 

mil e vinte e seis, sendo aprovada por unanimidade dos vereadores com direito a voto; Dando 

prosseguimento aos trabalhos foi dado início a leitura dos expedientes; EXPEDIENTE DO 

PREFEITO: Projeto de Lei nº 55/2026, de autoria do Executivo Municipal, que “Institui o 

Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 2026, no Município de Guaíra – SP, e dá outras 

providências”; Projeto de Lei nº 56/2026, de autoria do Executivo Municipal, que “Estima a 

Receita e Fixa a Despesa do Município de Guaíra, Estado de São Paulo para o exercício 

Financeiro de 2027”; Projeto de Lei nº 57/2026, de autoria do Executivo Municipal, que 

“Altera os Programas Metas e Ações da Lei nº 3.333, de 27 de novembro de 2025 (PPA 2026-

2029)”; Projeto de Lei nº 58/2026, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera os 

Programas, Metas e Ações da Lei nº 3.380, de 26 de junho de 2026 (LDO-2027)”; Repasse 

de verbas referente ao mês de setembro de 2026; Ofício 303, 308, 314, 323, 325, 326 e 

328/2026 (Respostas aos Requerimentos 79, 93, 87, 95, 100, 96 e 97/2026, todos de autoria 

do Vereador Jorge Uatanabi do Prado); Ofício 307, 313 e 319/2026 (Respostas aos 

Requerimentos 83, 89 e 90/2026, todos de autoria do Vereador José Pugliesi de Oliveira 

Neto); Ofício 315 e 317/2026 (Prorrogação de prazo para Resposta aos Requerimentos 88 e 

90/2026, ambos de autoria do Vereador José Pugliesi de Oliveira Neto); Ofício 316/2026 
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(Resposta ao Requerimento 86/2026, de autoria do Vereador Clarino Lopes Teixeira); Ofício 

330/2026 (Resposta ao Requerimento 94/2026, de autoria dos Vereadores da Câmara 

Municipal de Guaíra); Ofício 331/2026 (Prorrogação de prazo para Resposta ao 

Requerimento 98/2026, de autoria do Vereador Clarino Lopes Teixeira); Ofício 332/2026 

(Prorrogação de prazo para Resposta ao Requerimento 99/2026, de autoria do Vereador 

André Luiz Gregório); Decretos 7.891 a 7.900; EXPEDIENTE DE OUTROS: E-mail 

encaminhado por “TV Guaíra – a Hora da Verdade” solicitando informações sobre gastos 

realizados pelos vereadores em viagens no ano de 2026 e Orçamento da Câmara Municipal 

de 2026; E-mail contendo questionamento apresentado por cidadão acerca dos critérios de 

concessão, do funcionamento e da aplicação do adicional de insalubridade; E-mail recebido 

da empresa “SEPÉ Treinamento”, com divulgação da transmissão ao vivo de lançamento do 

curso “LRF na Veia”, voltado à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a ser realizada em 15 

de outubro de 2026, às 20h; EXPEDIENTE DE VEREADORES: Projeto de Resolução nº 

13/26, de autoria da Vereadora Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, que cria, no âmbito 

da Câmara Municipal de Guaíra, a Frente Parlamentar Municipal da Juventude, e dá outras 

providências; Requerimento nº 99/26, de autoria do Vereador André Luiz Gregório, deferido 

e encaminhado; Requerimento nº 100/26, de autoria do Vereador Jorge Uatanabi do Prado, 

deferido e encaminhado; Requerimento nº 101/26, de autoria da Vereadora Maria Adriana 

Barbosa de Oliveira Gomes; Requerimento nº 102/26, de autoria de Vereadores à Câmara 

Municipal; Requerimento nº 103/26, 104/26, 105/26,  e 106/26, todos de autoria do Vereador 

Jorge Uatanabi do Prado, deferido e encaminhado; Requerimento nº 107/26, de autoria do 

Vereador Jorge Uatanabi do Prado, deferido e encaminhado; Indicação nº 234/26, de autoria 

do Vereador Anderson Aparecido de Lima, deferida e encaminhada; Indicações nº 235/26, 

236/26 e 237/26, todas de autoria do Vereador Marcelo Machado de Oliveira, deferidas e 

encaminhadas; Indicação nº 238/26, de autoria da Vereadora Maria Adriana Barbosa de 

Oliveira Gomes, deferida e encaminhada; Indicação nº 239/26, de autoria da Vereadora Jorge 

Uatanabi do Prado, deferida e encaminhada; Indicação nº 240/26, de autoria da Vereadora 

André Luiz Gregório, deferida e encaminhada; EXPEDIENTE DA MESA: Projeto de 

Resolução nº 12 de 2026, de autoria da Mesa, que “Altera o inciso IV do artigo 4º da 

Resolução Nº 05, de 18 de agosto de 1.999 – Código de Ética e Decoro Parlamentar da 

Câmara Municipal de Guaíra.”; EXPEDIENTE DAS COMISSÕES:  Não houve; Após a 

Leitura dos Expedientes o Sr. Presidente deu início a ordem do dia; ORDEM DO DIA: 

Iniciando a ordem do dia, o Senhor Presidente colocou em única votação o Requerimento nº 

102/2026, de autoria de Vereadores à Câmara Municipal, que requer urgência especial na 

tramitação do Projeto de Lei nº 55, de autoria do Executivo Municipal, que “Institui o 

Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 2026, no Município de Guaíra – SP, e dá outras 
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providências.”. Colocado o requerimento em Votação Eletrônica, o mesmo foi aprovado por 

unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão e votação o 

Projeto de Lei nº 55, de autoria do Executivo Municipal, que “Institui o Programa de 

Recuperação Fiscal – REFIS 2026, no Município de Guaíra – SP, e dá outras providências.”. Os 

Vereadores José Pugliesi de Oliveira Neto, Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, 

Francisco Borges de Sousa Filho, André Luiz Gregório e Jorge Uatanabi do Prado, usaram a 

palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data 

supra. Não havendo mais quem quisesse manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou em 

Votação Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito 

a voto; Em única discussão e votação, foi apreciado o Projeto de Lei nº 08/2026, de autoria 

da Mesa da Câmara, que dispõe sobre a suplementação de dotações orçamentárias. Os 

Vereadores André Luiz Gregório, Francisco Borges de Sousa Filho, Jorge Uatanabi do Prado, 

José Pugliesi de Oliveira Neto, Marcelo Machado de Oliveira, Maria Adriana Barbosa de 

Oliveira Gomes, Moacir João Gregório e Rafael Talarico usaram a palavra para suas 

explicações pessoais, as quais se encontram registradas em DVD, na data supra. Durante suas 

explicações pessoais, o Vereador Jorge Uatanabi do Prado solicitou a retirada do Projeto de 

Lei. Diante do pedido, o Senhor Presidente submeteu-o à votação eletrônica, sendo rejeitado 

por 07 (sete) votos contrários, dos Vereadores Francisco Borges de Sousa Filho, José Pugliesi 

de Oliveira Neto, Marcelo Machado de Oliveira, Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, 

Moacir João Gregório, Rafael Talarico e Stefanio Bonvino Stafuzza, e 03 (três) votos 

favoráveis, dos Vereadores André Luiz Gregório, Anderson Aparecido de Lima e Clarino 

Lopes Teixeira. Rejeitado o pedido de retirada, o Senhor Presidente submeteu o Projeto de 

Lei nº 08/2026 à votação eletrônica, sendo rejeitado por 08 (oito) votos contrários, dos 

Vereadores Anderson Aparecido de Lima, Francisco Borges de Sousa Filho, José Pugliesi de 

Oliveira Neto, Marcelo Machado de Oliveira, Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, 

Moacir João Gregório, Rafael Talarico e Stefanio Bonvino Stafuzza, e 02 (dois) votos 

favoráveis, dos Vereadores André Luiz Gregório e Clarino Lopes Teixeira. Após o 

encerramento da Ordem do Dia o Senhor Presidente deu início às Explicações Pessoais. 

EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Iniciando as explicações pessoais, o Sr. Presidente, colocou a 

palavra à disposição dos Senhores Vereadores inscritos na mesma. Os Vereadores Anderson 

Aparecido de Lima, Marcelo Machado de Oliveira, Moacir João Gregório (Tribuna), 

Francisco Borges de Sousa Filho, Clarino Lopes Teixeira, André Luiz Gregório, Rafael 

Talarico, Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes (Tribuna), e Jorge Uatanabi do Prado 

usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão registradas em 

DVD, na data supra. Nada mais havendo a tratar, em nome de Deus, o Sr. Presidente deu por 

encerrado os trabalhos relativos à presente Sessão Ordinária. Câmara Municipal de Guaíra – 
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SP, treze de outubro de dois mil e vinte e seis.  

 

 

 

                 Jorge Uatanabi do Prado                          André Luiz Gregório 

                                Presidente                                            1º Secretário 



 

 

Município de Guaíra 

CNPJ: 48.344.014.0001/59 Fone: (017) 3332-5100 

Guaíra - Estado de São Paulo 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000 

www.guaira.sp.gov.br  e-mail: 

secretaria@guaira.sp.gov.br 

 

 
  
 
 
 
 

 
 

    Guaíra, 13 de outubro de 2026. 
 
 
 
Ofício: 334/2026  
 
Assunto: Projeto de Lei nº 60/2026  
 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 
 
Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o Projeto de Lei anexo que 
dispõe sobre abertura de crédito adicional especial, nos termos do Inciso II do artigo 41 da 
Lei Federal 4.320/64, no valor de R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos reais). 
 
Propomos o presente projeto de lei solicitando autorização/criação de dotação destinada ao 
pagamento de serviços de acolhimento institucional prestados a usuários da assistência 
social em cumprimento a determinações judiciais.               
 
Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da matéria, 
solicitamos que a votação seja precedida nos termos do Art. 48 da Lei Orgânica do Município 
de Guaíra. 
 
Na oportunidade, reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de elevada estima e 
consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 
Prefeito 

 
  
 
 
Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Jorge Uatanabi do Prado 
Presidente da Câmara Municipal – Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 60 DE 13 DE OUTUBRO DE 2026 
 

“Abre no orçamento vigente 
crédito adicional especial e 
dá outras providências.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de 

R$39.900,00 distribuídos as seguintes dotações: 
 
 01 12 03 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO SOCIAL 
 
 08.245.0032.2056.0000 Bloco de Proteção Social Especial 
 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 39.900,00 
 05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 
 500 035 FNAS-BLOCO PROT. ESP. ALTA COMPLEXIDADE 
  

Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes 

de: 
 
 Anulação: 

 

01 12 03                  DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO SOCIAL 
08.245.0032.2056.0000 Bloco de Proteção Social Especial 
3.3.50.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA -16.180,00 
05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 
500 035 FNAS-BLOCO PROT. ESP. ALTA COMPLEXIDADE 

  
 
 08.245.0032.2057.0000 Bloco de Proteção Social Especial 
 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO -23.720,00 
 05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 
 500 030 FNAS - BLOCO PROT. ESP. MEDIA COMPLEXIDA 
  
 TOTAL -39.900,00 
  

Artigo 3º - Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito adicional 
especial de que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover sua suplementação 
até o limite estipulado no art. 6º da Lei n° 3.334, de 27 de novembro de 2.025, que “Estima a 
receita e fixa a despesa do Município de Guaíra para o exercício financeiro de 2026, e dá outras 
providências”. 
 
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
   Município de Guaíra, 13 de outubro de 2026. 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 



 
Guaíra, 09 de outubro de 2.026. 

 

 

 

Assunto – Projeto de Lei N.º 09/2026 

 

 

 

       Senhor Presidente,  

 

 Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares desta Casa de Leis, o 

incluso Projeto de Lei, que declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO UNIDOS 

PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA. 

 

 Esta associação se encontra em devida atividade, realizando ações sociais e técnicas 

em nossa cidade, desempenhado um valoroso projeto de valorização da causa animal. 

 

 Ademais, a referida entidade realiza atividade de interesse público, podendo auxiliar 

o poder público a implementar políticas públicas garantidoras de direitos dos animais em 

nossa cidade, sendo a titulação aqui pleiteada muito relevante para a conclusão de tal 

objetivo. Em anexo, segue a documentação necessária para a declaração de utilidade pública. 

 

 Contando com a atenção e apoio dos nobres Pares, subscrevo.  

 

 

 

 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
                           PROJETO DE LEI Nº 09 DE 09 DE OUTUBRO DE 2.026. 

 

 

Declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO UNIDOS 

PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA. 

 

            A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA – A P R O V A:  

  

Art. 1º - Fica concedido o título de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO 

UNIDOS PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA, associação sem fins 

lucrativos, com sede em Guaíra, tendo como finalidade principal a defesa da causa animal.

  

 

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

  

 

   Câmara Municipal de Guaíra, 09 de outubro de 2.026. 

 

 

 

 

 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 
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ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA 

RELATÓRIO TÉCNICO DE ATIVIDADES E RELEVÂNCIA SOCIAL 
(ÚLTIMOS 12 MESES) 

Documento de Fundamentação Institucional para Instrução do Processo de Concessão do Título e Selo de 
Utilidade Pública Municipal 

1. Dados de Identificação Institucional e Regularidade Formal 

A Associação Unidos pela Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA é uma entidade civil de direito privado, 
sem fins lucrativos, constituída com a finalidade de atuar no resgate, reabilitação, proteção e promoção 
da saúde e bem-estar animal no município de Guaíra/SP. 

Razão Social: Associação Unidos pela Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA 

Inscrição no CNPJ/MF: 44.722.113/0001-76 

Sede Social: Avenida 49, nº 135, Bairro Jardim Palmares, CEP 14.791-196, Guaíra – 
SP 

Presidência (Biênio 2026/2028): Andréa da Silva Brosco 

Registro de Atos Constitutivos: Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da 
Comarca de Guaíra/SP – Averbação Av.01/297 (Registro nº 297, Livro 
'A') 

Situação Cadastral: ATIVA perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 

2. Histórico e Evolução Operacional (2018 – 2026) 

A trajetória da UPPA teve início em 2018, impulsionada pelo trabalho voluntário de protetores 
independentes que realizavam o recolhimento, tratamento e acolhimento de animais comunitários em 
lares temporários assistidos na cidade de Guaíra/SP. 

Em resposta ao crescimento da demanda e à necessidade de estruturação do atendimento, a associação 
instituiu em 2020 o seu Primeiro Abrigo Próprio no Bairro Vivendas. Com a expansão contínua das 
atividades, a estrutura foi transferida e ampliada em 2022 para a área situada no Bairro Nobre Ville, 
permitindo uma infraestrutura mais adequada ao manejo populacional de cães e gatos. 

Impacto Histórico Acumulado: Desde o início de suas operações, a UPPA já resgatou, reabilitou, castrou, 
vacinou e encaminhou para adoção responsável mais de 600 animais no município. Importa destacar 
que 100% dos procedimentos cirúrgicos de esterilização foram integralmente custeados com recursos 
próprios e arrecadações comunitárias promovidas pela associação. 
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3. Relatório Operacional e Assistencial dos Últimos 12 Meses 

Durante o último período de 12 meses, a entidade manteve uma taxa média de ocupação contínua de 
70 a 90 animais abrigados simultaneamente em suas instalações, operando em capacidade limite de 
acolhimento e manejo. 

Censo Atual da Área da UPPA: No presente momento, a associação mantém sob sua tutela direta e 
integral um plantel de 80 animais, distribuídos em 66 cães e 14 gatos. 

Atendimento a Situações de Emergência: Ao longo do ano, a entidade registrou expressivos picos de 
demanda assistencial, destacando-se o resgate emergencial de duas fêmeas em adiantado estado de 
gestação que deram à luz a 14 filhotes sob os cuidados do abrigo, elevando temporariamente o censo 
local a 77 animais resgatados em um único ciclo operacional de emergência. 

Assistência Especializada a Animais Vulneráveis: A composição da população abrigada demanda alta 
complexidade técnica e de custeio, haja vista que parcela expressiva é formada por cães idosos, animais 
com deficiências físicas ou acometidos por patologias crônicas que exigem administração contínua de 
medicamentos veterinários diários e acompanhamento intensivo. 

4. Protocolos de Saúde Pública e Controle Zoonótico 

A atuação da UPPA cumpre função essencial na vigilância epidemiológica e na contenção de zoonoses 
na área urbana de Guaíra/SP. A associação adota protocolos sanitários rígidos em todos os seus 
processos: 

Imunização e Esterilização Integral: Todos os animais acolhidos são submetidos a protocolo vacinal 
completo e cirurgia de castração preventiva antes de qualquer processo de destinação. 
Assistência Médico-Veterinária Especializada: O atendimento clínico, exames laboratoriais, de imagem 
e cirurgias de alta complexidade são contratados e pagos pela associação em clínicas veterinárias 
particulares credenciadas em Guaíra/SP e em centros médicos especializados na cidade de Franca/SP. 

5. Gestão de Adoções Responsáveis e Acompanhamento Pós-Adoção 

O programa de encaminhamento de animais para lares definitivos é conduzido sob rigorosos critérios 
técnicos de responsabilidade e segurança jurídica: 

Espécie / Categoria Animais Doados (Últimos 12 Meses) Taxa de Devolução (Ano 
Vigente) 

Cães (Caninos) 20 animais 0% (Zero devoluções) 

Gatos (Felinos) 12 animais 0% (Zero devoluções) 

 

A consolidação do índice de 0% de devolução no ano vigente decorre da implementação do instrumento 
do Termo de Adoção Responsável com compromisso formal e da aplicação do programa de Adoção 
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Assistida, que realiza o acompanhamento periódico das condições de tutela, bem-estar e adaptação dos 
pets junto às famílias adotantes. 

6. Sustentabilidade Financeira, Mobilização Comunitária e Logística Reversa 

Diante da ausência de repasses públicos regulares e contínuos, a associação viabiliza seu custeio 
operacional por meio da execução de múltiplos eventos e estratégias de captação de recursos junto à 
comunidade local: 

Eventos e Campanhas de Arrecadação: Organização mensal de feiras gastronômicas (venda de pizzas e 
refeições), rifas beneficentes, brechós solidários, pedágios comunitários e campanhas permanentes de 
engajamento digital nas plataformas Instagram e Facebook. 
Parcerias do Setor Privado: Apoio contínuo e doações financeiras e de insumos provenientes de 
munícipes e empresas parceiras do comércio de Guaíra/SP. 
Programa Interno de Reciclagem e Sustentabilidade: Desenvolvimento de sistema de logística reversa e 
triagem de materiais recicláveis no âmbito do abrigo, efetuando a comercialização dos resíduos e 
convertendo o valor arrecadado diretamente na liquidação de despesas de manutenção da área. 

7. Demonstrativo do Passivo Operacional e Justificativa Técnica de Utilidade 
Pública 

Apesar do constante empenho administrativo e da expressiva mobilização da sociedade civil, o volume 
de atendimentos de alta complexidade e a elevação dos custos de manutenção geraram um expressivo 
déficit orçamentário. 

Passivo Financeiro Acumulado: R$ 30.000,00 
O débito pendente refere-se integralmente a compromissos assumidos para o fornecimento contínuo de 
ração animal e à quitação de honorários médicos, exames, internações e procedimentos cirúrgicos realizados 
junto a clínicas veterinárias parceiras. 

 

Fundamentação de Mérito para a Utilidade Pública Municipal: 

Atuação Subsidiária Essencial: A UPPA desonera o erário municipal ao absorver demandas que 
exigiriam estrutura pública própria de canil, gatil e corpo veterinário permanente. 
Saúde Pública e Segurança Urbana: A retirada e tratamento de animais doentes ou vagantes previne 
acidentes de trânsito, agressões e a proliferação de doenças transmissíveis aos seres humanos 
(zoonoses). 
Requisito Jurídico e Orçamentário: A Declaração e Concessão do Selo de Utilidade Pública Municipal 
configura o pressuposto legal indispensável para permitir que a entidade possa receber emendas 
parlamentares impositivas, celebrar convênios com o Poder Executivo e captar subvenções sociais 
imprescindíveis para sanar o déficit operacional e viabilizar a construção de sua nova sede. 
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8. Parecer Conclusivo 

Diante de todo o exposto, resta indubitavelmente demonstrado que a Associação Unidos pela Proteção 
Animal de Guaíra/SP – UPPA preenche cumulativamente todos os requisitos legais, formais, morais e 
operacionais para a concessão do Título e Selo de Utilidade Pública Municipal. O trabalho desenvolvido 
ao longo dos anos, caracterizado pelo interesse público primário, justifica plenamente o apoio 
institucional do Poder Legislativo e do Poder Executivo do Município de Guaíra/SP. 

Guaíra – SP, 09 de Outubro de 2.026 
 

 
ANDRÉA DA SILVA BROSCO 

Presidente da Associação Unidos pela Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA 
CNPJ nº 44.722.113/0001-76 

 



 
 

PROJETO DE LEI Nº 10 DE 14 DE OUTUBRO DE 2.026. 

 

Dispõe sobre a suplementação de dotações orçamentárias. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA - APROVA.  

 

Artigo 1º - Fica a Câmara Municipal de Guaíra autorizada a proceder a 

abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 14.000,00 (catorze mil reais) 

destinado à suplementação das seguintes dotações orçamentárias: 

  

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA. 

01 031 0001 1002–AQUIS. VEIC. EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE 

3.1.91.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS – INTRA OFSS  R$       9.000,00 

3.3.90.34 OUTRAS DESP. PES. DEC. TERC.  R$       5.000,00 

TOTAL.        R$     14.000,00 

              

Parágrafo Único – O crédito aberto por este artigo será coberto com recursos 

provenientes da anulação das seguintes dotações orçamentárias.  

 

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA. 

01 031 0001 2001 – MANUTENÇÃO CÂMARA MUNICIPAL. 

3.1.90.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS   R$ 14.000,00 

TOTAL.        R$ 14.000,00 

        

 Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Câmara Municipal de Guaíra, 14 de outubro de 2.026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jorge Uatanabi do Prado 

Presidente 

 

 

André Luiz Gregório 

1º Secretário 



 
 

 

Justificativa.  

     (faz).  

 

 

    Senhores Vereadores,  

 

 

 

    Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares 

desta Casa de Leis, o incluso Projeto de lei, que suplementa verba do orçamento vigente, 

com o objetivo de suprir as necessidades do legislativo referente às dotações de despesas 

de, obrigações patronais – intra OFSS e outras despesas de pessoal decorrentes de contratos 

de terceirização. 

   Contando com a atenção dos nobres pares, subscrevemo-nos.  

 

 

  

 

 

   
 

 

Jorge Uatanabi do Prado 

Presidente 

 

 

André Luiz Gregório 

1º Secretário 



 
 

PROJETO DE LEI Nº 11 DE 19 DE OUTUBRO DE 2.026. 

 

Dispõe sobre a suplementação de dotações 

orçamentárias. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA - APROVA.  

 

Artigo 1º - Fica a Câmara Municipal de Guaíra autorizada a proceder a 

abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 67.000,00 (sessenta e sete mil 

reais) destinado à suplementação das seguintes dotações orçamentárias: 

  

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA. 

01 031 0001 2001 – MANUTENÇÃO CÂMARA MUNICIPAL. 

3.1.90.11 VENCIMENTOS VANT. FIX. PESS. CIVIL R$   67.000,00 

TOTAL.        R$   67.000,00 

              

Parágrafo Único – O crédito aberto por este artigo será coberto com recursos 

provenientes da anulação das seguintes dotações orçamentárias.  

 

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA. 

01 031 0001 2001 – MANUTENÇÃO CÂMARA MUNICIPAL. 

3.3.90.40 SERVIÇOS TECN. INF. E COMUNICAÇÃO R$ 67.000,00 

TOTAL.        R$ 67.000,00 

        

 Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Câmara Municipal de Guaíra, 11 de outubro de 2.026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jorge Uatanabi do Prado 

Presidente 

 

 

André Luiz Gregório 

1º Secretário 



 
 

 

Justificativa.  

     (faz).  

 

 

    Senhores Vereadores,  

 

 

 

    Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares 

desta Casa de Leis, o incluso Projeto de lei, que suplementa verba do orçamento vigente, 

com o objetivo de suprir as necessidades do legislativo referente às dotações de despesas de 

vencimentos e vantagens fixas pessoal civil. 

   Contando com a atenção dos nobres pares, subscrevemo-nos.  

 

 

  

 

 

   
 

 

Jorge Uatanabi do Prado 

Presidente 

 

 

André Luiz Gregório 

1º Secretário 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 108, DE 13 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
   MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES, 
VEREADORA À CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que o Presidente da Câmara Municipal de Guaíra autorize a 
participação desta Vereadora na I Escola de Vereadoras, em Piracicaba/SP, nos 
seguintes termos: 
 

1- Autorização para que esta Vereadora participe da I Escola de Vereadoras, 
iniciativa da Oficina Municipal em parceria com a Fundação Konrad Adenauer 
(KAS-Brasil), a realizar-se nos dias 20 e 21 de outubro de 2026, no Hotel New 
Life Piracicaba, em Piracicaba/SP, com programação no dia 20/10, das 8h30 
às 17h30, e no dia 21/10, das 9h00 às 12h30. 

2- Disponibilização de veículo oficial desta Casa Legislativa para o deslocamento 
de Guaíra a Piracicaba/SP e o retorno. 

3- Custeio, por esta Casa Legislativa, das despesas de viagem, na forma da 
legislação e da regulamentação aplicáveis, compreendendo hospedagem, 
alimentação e demais despesas necessárias ao deslocamento e à 
permanência em Piracicaba/SP, inclusive na véspera do evento, se necessário. 

4- Designação de Assessor Parlamentar para acompanhar esta Vereadora na 
viagem, com o custeio das respectivas despesas. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter autorização para a participação desta 
Vereadora na I Escola de Vereadoras, evento promovido pela Oficina Municipal em 
parceria com a Fundação Konrad Adenauer (KAS-Brasil), voltado à capacitação de 
vereadoras, a ser realizado nos dias 20 e 21 de outubro de 2026, em Piracicaba/SP. 
A participação em eventos dessa natureza contribui para o aperfeiçoamento da 
atuação parlamentar, permitindo a troca de experiências e a atualização de 
conhecimentos úteis ao exercício do mandato, em benefício do Município e de seus 
munícipes. 
Ressalta-se que, conforme informado pelos organizadores, a hospedagem não é 
custeada pela Oficina Municipal nem pela Fundação Konrad Adenauer, e que a 
programação tem início às 8h30 do primeiro dia, razão pela qual os organizadores 
recomendam a chegada com antecedência. Por esse motivo, solicita-se, além da 
autorização, a disponibilização de veículo oficial, o custeio das despesas de viagem e 
a designação de Assessor Parlamentar para acompanhar a Vereadora. 
Dessa forma, requer-se o deferimento do pedido, nos termos acima expostos. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 



 

 

 

 

 

Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 13 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 109, DE 20 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
   JORGE UATANABI DO PRADO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo, por meio da Diretoria Municipal de Saúde, as seguintes 
informações e a relação completa das despesas orçamentárias constantes da ficha nº 
753 da Diretoria Municipal de Saúde, nos exercícios de 2025 e 2026: 
 
Quanto à identificação e ao orçamento da ficha 

1- Qual a descrição completa da ficha orçamentária nº 753 da Diretoria Municipal 
de Saúde, com indicação do órgão, da unidade orçamentária, da função, da 
subfunção, do programa, da ação, da natureza da despesa e da fonte de 
recursos? 

2- Informar, para cada um dos exercícios de 2025 e 2026 (este último até a data 
da resposta), a dotação inicial da ficha, as alterações orçamentárias ocorridas 
(suplementações, anulações e remanejamentos, com os respectivos atos de 
autorização), a dotação atualizada e o saldo disponível. 

Quanto às despesas realizadas 
3- Encaminhar a relação completa das despesas orçamentárias realizadas à 

conta da ficha nº 753 nos exercícios de 2025 e 2026 (este último até a data da 
resposta), contendo, para cada despesa: número e data do empenho, nome e 
CPF/CNPJ do credor, objeto ou histórico da despesa, valores empenhado, 
liquidado e pago, e modalidade de contratação ou número do processo 
administrativo. 

4- Qual o valor total empenhado, liquidado e pago, em cada um dos exercícios, à 
conta da ficha nº 753? Existem valores empenhados e não liquidados ou 
liquidados e não pagos? Em caso positivo, informar os respectivos credores e 
valores, bem como eventuais restos a pagar inscritos. 

5- Informar quais despesas foram realizadas por dispensa ou inexigibilidade de 
licitação e quais decorreram de licitação, ata de registro de preços ou contrato 
continuado, com indicação do número do respectivo procedimento. 

6- Existem contratos, atas de registro de preços, convênios ou termos de parceria 
vinculados à ficha nº 753? Em caso positivo, encaminhar a relação com o 
objeto, o contratado, o valor, a vigência e o nome do gestor e do fiscal de cada 
instrumento. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter da Administração Municipal 
informações detalhadas sobre a execução orçamentária e financeira da ficha nº 753 
da Diretoria Municipal de Saúde, nos exercícios de 2025 e 2026, com a relação 
completa das despesas realizadas e a documentação que as comprova. 



 

 

 

 

 

A saúde é uma das áreas de maior relevância para a população e de maior volume 
de recursos públicos. Por essa razão, é essencial que o Poder Legislativo acompanhe 
a forma como esses recursos estão sendo aplicados, nos termos do artigo 31 da 
Constituição Federal, que atribui ao Legislativo Municipal a fiscalização do Município, 
e em consonância com os princípios da publicidade e da transparência na gestão 
pública, assegurados também pela Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 
O conhecimento da composição da ficha, de suas alterações orçamentárias, dos 
credores, dos valores empenhados, liquidados e pagos, bem como dos procedimentos 
de contratação utilizados, permite a esta Casa avaliar a regularidade e a adequação 
das despesas, além de subsidiar eventuais proposições legislativas. 
Ressalta-se que o presente pedido não implica a afirmação de qualquer 
irregularidade, mas decorre do dever institucional desta Casa de acompanhar, de 
forma objetiva, a execução do orçamento municipal. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar à população 
a devida transparência quanto à aplicação dos recursos da saúde. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 20 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
JORGE UATANABI DO PRADO 

Vereador 



 
REQUERIMENTO Nº 110, DE 21 DE OUTUBRO DE 2026 

SENHOR PRESIDENTE 

Os Vereadores abaixo assinados, representando o mínimo de 1/3 dos membros 

desta Casa de Leis, conforme o inciso I, letra b, do Artigo 140 do Regimento Interno, requerem 

a Vossa Excelência, após ouvir o Douto Plenário, que o seguinte Projeto tramite em regime de 

urgência especial: 

PROJETO DE LEI N. 09/2026, DE AUTORIA DO VEREADOR ANDERSON 

APARECIDO DE LIMA, QUE DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA; 

JUSTIFICATIVA: 

Temos a honra de submeter à apreciação dos Nobres Pares desta Casa de Leis o 

requerimento acima, que requer a tramitação em regime de urgência do projeto supracitado. 

A referida urgência especial é necessária para que a Associação Unidos pela 

Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA, que se encontra em plena atividade, realizando ações 

sociais e técnicas em favor da causa animal em nosso Município, receba o título de utilidade 

pública antes do início, em novembro, do período das emendas impositivas estaduais e federais, 

sendo indispensável a rápida tramitação do projeto para que a entidade possa estar apta a ser 

contemplada. 

Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de outubro de 2026. 



 

 

 

 

 

 REQUERIMENTO N.º 111, DE 21 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
   ANDERSON APARECIDO DE LIMA, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo, por meio da Diretoria Municipal de Saúde, as seguintes 
informações referentes à oferta do exame de mamografia no Município, bem como o 
relatório do número de mamografias efetivamente oferecidas pelo Município nos 
últimos 3 (três) anos: 
 
Quanto às mamografias realizadas no Município 

1- Qual o número de mamografias realizadas pela carreta do Hospital de Amor no 
Município de Guaíra, discriminado por ano, nos exercícios de 2022, 2023, 2024 
e 2025, bem como em 2026 até a data da resposta? 

2- Qual o número de mamografias realizadas na Santa Casa de Guaíra, 
discriminado por ano, nos mesmos períodos? 

3- Encaminhar relatório com o número de mamografias que o Município 
efetivamente ofereceu à população nos últimos 3 (três) anos, antes de eventual 
paralisação do serviço, com indicação do local ou prestador de realização do 
exame (Santa Casa, carreta do Hospital de Amor ou outro serviço) e da origem 
do custeio (recursos próprios, SUS ou emenda parlamentar). 

Quanto à interrupção do serviço 
4- O Município está, atualmente, oferecendo o exame de mamografia à 

população? Em caso negativo, desde quando o serviço deixou de ser oferecido 
e qual o motivo? 

5- Houve período em que a Santa Casa de Guaíra deixou de realizar 
mamografias? Em caso positivo, informar o(s) período(s) de interrupção e a 
respectiva justificativa (a exemplo de problemas no equipamento, falta de 
profissional, falta de contrato ou de repasse). 

6- Durante os períodos em que o exame não foi oferecido no Município, de que 
forma as pacientes foram atendidas (a exemplo de encaminhamento para 
outros municípios ou pelo Tratamento Fora de Domicílio)? Quantas pacientes 
foram encaminhadas? 

7- Quais providências a Administração Municipal adotou ou pretende adotar para 
a retomada ou a regularização da oferta do exame, e qual o prazo previsto? 

Quanto à demanda, ao diagnóstico e aos recursos 
8- Existe fila de espera para a realização de mamografia no Município? Em caso 

positivo, informar o número de mulheres aguardando e o tempo médio de 
espera. 

9- Qual o número de diagnósticos de câncer de mama realizados no Município 
nos anos de 2022, 2023, 2024 e 2025, bem como em 2026 até a data da 
resposta, discriminado por ano? 

10- Existe contrato, convênio ou outro instrumento firmado pelo Município para a 
realização de mamografias (com a Santa Casa, com o Hospital de Amor ou 



 

 

 

 

 

com outro prestador)? Em caso positivo, encaminhar cópia e informar os 
valores pagos em cada um dos últimos 3 (três) anos. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter da Administração Municipal 
informações sobre a oferta do exame de mamografia no Município de Guaíra, em 
especial quanto ao número de exames realizados nos últimos anos, aos eventuais 
períodos em que o serviço não foi oferecido e às providências adotadas para 
assegurar a continuidade desse atendimento. 
A mamografia é o principal exame de rastreamento para a detecção precoce do câncer 
de mama, e o diagnóstico em fase inicial aumenta de forma significativa as chances 
de tratamento e de cura. Por essa razão, a interrupção da oferta do exame à 
população feminina pode trazer graves prejuízos à saúde das munícipes. 
Questionamentos semelhantes foram apresentados por munícipes por meio dos 
canais de transparência do Município, o que demonstra a preocupação da população 
com o tema e a necessidade de que esta Casa Legislativa também acompanhe a 
questão, no exercício de sua função fiscalizatória. 
Ressalta-se que o presente pedido não implica a afirmação de qualquer 
irregularidade, mas busca conhecer, de forma objetiva, a realidade da oferta do 
serviço no Município e subsidiar eventuais providências que se façam necessárias. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar à população 
feminina o acesso regular e contínuo ao exame de mamografia. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 112, DE 22 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
   STEFANIO BONVINO STAFUZZA, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes à situação da piscina e da 
quadra da Vera Vitali, bem como às providências que a Administração Municipal 
pretende adotar: 
 
Quanto à piscina da Vera Vitali 

1- Qual a situação atual da piscina da Vera Vitali e por qual motivo ela não vem 
sendo utilizada pela população? 

2- Encaminhar informações sobre eventuais reformas e manutenções realizadas 
na piscina nos últimos anos, com a indicação da data, do objeto, da empresa 
contratada e do valor despendido em cada uma. 

3- Quais exigências ou pendências impedem, atualmente, a utilização da piscina 
(a exemplo de laudos, licenças, vistorias, equipamentos ou profissionais 
necessários ao funcionamento)? 

4- O que a Administração Municipal pretende fazer para resolver o problema e 
colocar a piscina em funcionamento? Informar o cronograma, a estimativa de 
custo e o prazo previsto. 

Quanto à quadra da Vera Vitali 
5- Tem a Administração Municipal conhecimento de que a quadra da Vera Vitali 

vem sofrendo com a presença de pombos e o acúmulo de fezes, o que 
compromete a sua utilização e a higiene do local? 

6- Qual foi a medida paliativa adotada em 2024 para solucionar o problema, com 
a indicação da empresa ou do setor responsável e do valor despendido? Por 
qual motivo, na avaliação da Administração, a medida não surtiu efeito? 

7- Existe planejamento para a construção ou instalação de estrutura de proteção 
da quadra (a exemplo de cobertura, telamento ou outra solução técnica) que 
impeça a entrada das aves? Em caso positivo, informar o cronograma, a 
estimativa de custo e a fonte de recursos. 

8- Quais medidas de limpeza e higienização estão sendo realizadas atualmente 
na quadra, e com qual periodicidade? O setor de vigilância sanitária ou de 
zoonoses já foi acionado para avaliar a situação? 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter da Administração Municipal 
informações sobre a situação da piscina e da quadra da Vera Vitali, equipamentos 
públicos destinados ao esporte e ao lazer da população, que, segundo consta, 
encontram-se com problemas que impedem ou prejudicam a sua adequada utilização. 
Quanto à piscina, apesar de já ter sido objeto de reforma e manutenção, ela não vem 
sendo utilizada, o que representa a subutilização de um equipamento público para o 



 

 

 

 

 

qual foram aplicados recursos, em prejuízo da população que poderia se beneficiar 
do espaço. 
Quanto à quadra, a presença de pombos e o consequente acúmulo de fezes 
comprometem a higiene do local e podem representar risco à saúde dos 
frequentadores. Embora tenha sido adotada uma medida paliativa em 2024, esta não 
surtiu o efeito esperado, o que torna necessário conhecer o planejamento da 
Administração para uma solução definitiva, como a instalação de estrutura de 
proteção. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar à população 
o uso adequado e seguro dos equipamentos públicos de esporte e lazer. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 22 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
STEFANIO BONVINO STAFUZZA 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 113, DE 22 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
   STEFANIO BONVINO STAFUZZA, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações referentes à manutenção das 
escolas, creches e prédios municipais, em especial quanto às concertinas, aos 
aparelhos de ar-condicionado e aos bebedouros, e ao planejamento de reparo dessas 
estruturas: 
 
Quanto às concertinas instaladas em escolas, creches e prédios municipais 

1- Encaminhar a relação das escolas, creches e demais prédios municipais nos 
quais foram instaladas concertinas, com a indicação da data da instalação, da 
empresa responsável e do valor despendido. 

2- Foi realizada alguma manutenção ou vistoria nas concertinas desde a sua 
instalação? Em caso positivo, informar quando e em quais unidades; em caso 
negativo, qual o motivo. 

3- É de conhecimento da Administração que existem diversos pontos sem 
proteção ou com concertinas danificadas, sem manutenção desde a 
instalação? Em caso positivo, quais unidades estão nessa situação? 

4- Qual o planejamento da Administração para o reparo e a manutenção dessas 
estruturas, com o respectivo cronograma, a estimativa de custo e a fonte dos 
recursos? 

Quanto aos aparelhos de ar-condicionado e aos bebedouros das escolas 
5- Encaminhar a relação das escolas e creches municipais que possuem 

aparelhos de ar-condicionado e bebedouros sem funcionamento, com a 
indicação da quantidade de aparelhos em cada unidade e do tempo em que se 
encontram nessa situação. 

6- Qual o motivo de tais equipamentos não estarem funcionando? Existe contrato 
de manutenção vigente para esses aparelhos? Em caso positivo, encaminhar 
cópia. 

7- Existem chamados ou solicitações de reparo de ar-condicionado e bebedouros 
pendentes? Em caso positivo, informar a quantidade e a data do pedido mais 
antigo. 

Quanto ao planejamento geral de manutenção das unidades escolares 
8- Existe plano ou rotina de manutenção preventiva e corretiva das unidades 

escolares do Município? Em caso positivo, informar a periodicidade, os 
responsáveis e encaminhar cópia do respectivo planejamento. 

9- Qual o planejamento da Administração para o reparo ou a substituição dos 
aparelhos de ar-condicionado e dos bebedouros que não estão funcionando, 
com o cronograma, a estimativa de custo e o prazo previsto para a conclusão? 
 



 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por objetivo obter da Administração Municipal 
informações sobre as condições de manutenção das escolas, creches e demais 
prédios municipais, em especial quanto às concertinas instaladas, aos aparelhos de 
ar-condicionado e aos bebedouros, bem como sobre o planejamento para o reparo 
dessas estruturas e equipamentos. 
Segundo consta, as concertinas foram instaladas nas unidades, mas não receberam 
manutenção desde a instalação, existindo diversos pontos sem proteção. Estruturas 
de segurança sem manutenção perdem sua função e podem, inclusive, causar 
acidentes, o que exige atenção especial em ambientes frequentados por crianças e 
adolescentes. 
Além disso, há relatos de escolas com aparelhos de ar-condicionado e bebedouros 
sem funcionamento. O acesso à água potável e a um ambiente com temperatura 
adequada são condições básicas para o bem-estar, a saúde e o bom aprendizado dos 
alunos, além de garantirem melhores condições de trabalho aos profissionais da 
educação, especialmente nos períodos de calor. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar aos 
estudantes e aos servidores ambientes escolares seguros e adequados. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 22 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
STEFANIO BONVINO STAFUZZA 

Vereador 
 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 114, DE 23 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
   CLARINO LOPES TEIXEIRA, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo, em cumprimento ao papel fiscalizatório do Poder Legislativo, 
informações e providências acerca dos imóveis afetados por incêndio no Bairro 
Mutirão 3, localizados na Avenida 35-A, sob os números 2371 e 2375, em 
prosseguimento à Indicação nº 116, de 28 de fevereiro de 2025: 
 

1- Vistoria Técnica e Defesa Civil: Foi realizada vistoria técnica pelos órgãos 
competentes (Defesa Civil e Engenharia da Prefeitura) nos referidos imóveis, 
para avaliar o comprometimento da estrutura e o risco de desabamento? Em 
caso afirmativo, encaminhar cópia do laudo de vistoria. 

2- Assistência Social: Quais medidas de assistência e amparo social foram ou 
estão sendo prestadas às famílias atingidas pelo incêndio? Houve concessão 
de auxílio-moradia, doação de suprimentos ou inclusão em programas sociais 
do Município? 

3- Limpeza e Segurança do Local: Quais providências foram ou serão adotadas 
pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos quanto à remoção de 
entulhos, ao isolamento da área de risco e à limpeza do local? 

4- Plano de Ação: Caso os imóveis necessitem de intervenções urgentes ou de 
recuperação, qual o cronograma de apoio ou de ação previsto pela 
municipalidade? 

 
JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento tem por finalidade, em cumprimento ao papel fiscalizatório 
do Poder Legislativo, obter informações e providências acerca dos imóveis atingidos 
por incêndio no Bairro Mutirão 3, localizados na Avenida 35-A, sob os números 2371 
e 2375, em prosseguimento à Indicação nº 116, de 28 de fevereiro de 2025, de autoria 
deste Vereador. 
Imóveis atingidos por incêndio podem ter a estrutura comprometida e oferecer risco 
de desabamento aos moradores e aos vizinhos, além de ocasionar acúmulo de 
entulhos e riscos à saúde e à segurança de quem circula pelo local. Do mesmo modo, 
as famílias atingidas necessitam de amparo do Poder Público. 
Dessa forma, as informações ora solicitadas são essenciais para o exercício da função 
fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal, bem como para assegurar a segurança 
da população e o amparo às famílias atingidas. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 



 

 

 

 

 

Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 23 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
CLARINO LOPES TEIXEIRA 

Vereador 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 115, DE 23 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
 
   CLARINO LOPES TEIXEIRA, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo que determine à secretaria competente o envio das seguintes 
informações e a adoção das seguintes providências referentes à pintura e à 
sinalização do Anel Viário Júlio Rubim, em complementação à Indicação nº 117/2025: 
 

1- Do Cronograma de Execução: Qual é o planejamento, cronograma ou data 
prevista pela Administração Municipal para a execução dos serviços de pintura 
e sinalização horizontal nos redutores de velocidade (lombadas) do Anel Viário 
Júlio Rubim, especialmente no trecho próximo à empresa Mina Mercantil e à 
entrada do Bairro São Francisco? 

2- Da Sinalização Vertical: Foi realizada a fiscalização ou o levantamento das 
condições das placas de trânsito na extensão da referida via? Em caso 
afirmativo, qual a previsão para substituição ou reparo das placas danificadas 
e desgastadas? 

3- Das Medidas Emergenciais: Diante dos riscos constantes de acidentes devido 
à falta de visibilidade noturna nas lombadas, o Poder Executivo adotará alguma 
medida emergencial de sinalização até a conclusão definitiva dos serviços? 

4- Da Dotação Orçamentária: Os recursos para a revitalização e a manutenção 
da sinalização viária do Anel Viário Júlio Rubim já estão alocados na pasta 
responsável? 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
O presente requerimento tem por finalidade fiscalizar e obter esclarecimentos formais 
em complementação à Indicação nº 117/2025, de autoria deste Vereador, protocolada 
nesta Casa de Leis e devidamente encaminhada ao Poder Executivo. 
 
Apesar de a indicação anteriormente apresentada alertar sobre a urgente necessidade 
de pintura das lombadas e de manutenção da sinalização por placas no Anel Viário 
Júlio Rubim, verifica-se que o local continua apresentando trechos de alta 
vulnerabilidade para o tráfego de veículos e pedestres, notadamente nas imediações 
da empresa Mina Mercantil e do acesso ao Bairro São Francisco. 
 
Considerando o papel fiscalizatório do Poder Legislativo e o dever constitucional de 
assegurar a transparência e a segurança no trânsito urbano, faz-se indispensável que 
o Executivo declare prazos e providências efetivas para sanar os problemas relatados. 



 

 

 

 

 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 23 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
CLARINO LOPES TEIXEIRA 

Vereador 



 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 241, DE 15 DE OUTUBRO DE 2.026 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES, FRANCISCO 
BORGES DE SOUSA FILHO e MOACIR JOÃO GREGÓRIO, 
Vereadora e Vereadores à Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando 
das atribuições legais que lhes são conferidas, vêm indicar o que 
segue: 

 
 Indicamos ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e despacho desta 
Presidência, na forma regimental, o encaminhamento de projeto de lei que altere a Lei 
Municipal que institui a Patrulha Maria da Penha, a fim de prever a adesão do Município 
ao Programa Guardiã Maria da Penha, do Ministério Público do Estado de São Paulo, 
conforme proposta da Promotoria de Justiça (Ofício nº 493/2026-PJGuaíra). 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A Promotoria de Justiça de Guaíra solicitou ao Chefe do Executivo manifestação 
de interesse em firmar parceria com o Ministério Público para implantar o Programa 
Guardiã Maria da Penha, voltado ao acompanhamento de mulheres em situação de 
violência doméstica que já possuem medidas protetivas deferidas, verificando sua 
segurança, reunindo provas e encaminhando-as aos serviços especializados. 

Segundo os dados apresentados pelo Ministério Público, o programa atendeu 
3.556 vítimas em 2021 em diversos municípios paulistas, e 98,5% das mulheres 
atendidas relataram sentir-se mais seguras. Possuindo o Município a Patrulha Maria da 
Penha, a adesão ao programa, mediante alteração da lei municipal, fortalecerá o 
trabalho já realizado e ampliará a proteção às mulheres guairenses, em atenção ao 
prazo de 30 dias fixado pela Promotoria. 

Nestes termos, pedem e aguardam deferimento.    
 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 15 de outubro de 2026. 
 

________________________________________ 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 
 

________________________________________ 
FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO 

Vereador 
 

________________________________________ 
MOACIR JOÃO GREGÓRIO 

Vereador 



 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 242, DE 15 DE OUTUBRO DE 2.026 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

MARCELO MACHADO DE OLIVEIRA, Vereador à Câmara Municipal 
de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
 Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e despacho desta 
Presidência, na forma regimental, que seja providenciada a disponibilização de acesso 
gratuito à internet sem fio (Wi-Fi) para o público que frequenta a Clínica Municipal, 
neste Município. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A clínica recebe diariamente grande número de pacientes e acompanhantes, 
que muitas vezes aguardam por longos períodos até o atendimento, sem acesso à 
internet no local, o que dificulta a comunicação com familiares e o uso de serviços 
digitais essenciais. 

A disponibilização de Wi-Fi proporcionará: maior conforto e menos estresse 
durante a espera, sobretudo para idosos e pessoas em tratamento; facilidade para 
acessar aplicativos de saúde, agendamentos, exames e documentos digitais; 
possibilidade de os acompanhantes avisarem familiares e resolverem pendências sem 
deixar o local; e a modernização do atendimento, com um serviço público mais 
acolhedor e conectado. 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento.    
 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 15 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
MARCELO MACHADO DE OLIVEIRA 

Vereador 



 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 243, DE 16 DE OUTUBRO DE 2.026 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

MARCELO MACHADO DE OLIVEIRA, Vereador à Câmara Municipal 
de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
 Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e despacho desta 
Presidência, na forma regimental, que seja atribuído o nome do saudoso guairense 
ÉLIO OGANE a um próprio público de destaque do Município, a ser definido por Vossa 
Excelência, em homenagem póstuma. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Élio Ogane foi um conhecido e respeitado comerciante guairense, recentemente 
falecido, que durante anos manteve uma lanchonete tradicional no Município, 
reconhecida por produzir um dos lanches mais famosos da cidade e frequentada por 
várias gerações de guairenses. 

Por meio de seu estabelecimento, Élio Ogane deixou registrada parte da história 
e da memória afetiva da cidade, contribuindo para a economia local, gerando renda e 
emprego e construindo, com trabalho e dedicação, laços de amizade com a 
comunidade. Nada mais justo, portanto, que o seu nome seja eternizado em um 
próprio público de destaque do Município, como forma de reconhecimento e gratidão, 
e para que sua trajetória sirva de exemplo e inspiração às futuras gerações. 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento.    
 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 16 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
MARCELO MACHADO DE OLIVEIRA 

Vereador 



 

 

 

 

 

   INDICAÇÃO N.º 244, DE 22 DE OUTUBRO DE 2.026 
 
   STEFANIO BONVINO STAFUZZA, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS, VEM INDICAR O SEGUINTE:  
 
 INDICO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na forma 
regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, sugerindo 
ao mesmo a adoção das providências necessárias para o reparo dos refletores da 
praça da COHAB I, restabelecendo a adequada iluminação do local. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente Indicação tem por finalidade sugerir ao Poder Executivo Municipal 
o reparo dos refletores da praça da COHAB I, de modo a restabelecer a adequada 
iluminação do local. 

A praça é espaço público de convivência, lazer e prática de atividades pela 
população, utilizado também no período noturno. A iluminação adequada é 
fundamental para que os moradores e frequentadores possam usufruir do espaço com 
conforto e segurança. 

A falta de funcionamento dos refletores deixa o local escuro, o que favorece a 
ocorrência de atos de vandalismo e de outras situações de risco, além de reduzir o 
aproveitamento da praça pela comunidade. O reparo é, portanto, medida de baixo 
custo e de grande benefício para a população. 

Diante do exposto, e considerando o interesse público envolvido, solicitamos o 
apoio dos nobres pares para a aprovação desta Indicação e o seu encaminhamento 
ao Chefe do Executivo Municipal. 
 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 22 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

________________________________________ 
STEFANIO BONVINO STAFUZZA 

Vereador 


